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O caminho para um mundo ambiental, social e economicamente sustentável ainda é longo 
e certamente há muito trabalho a fazer. Porém, esta não é um luta que se vence sozinho e 
parcerias são indispensáveis. Além do apoio da Administração maior, é necessário o engaja-
mento de todos os que laboram junto ao TRT-PR.

Neste desiderato, a Comissão de Responsabilidade Socioambiental1 (CRS) do TRT-PR foi 
criada pela Portaria GP 61/2004 e desde então desenvolve ações direcionadas para uma 
nova visão do papel socioambiental deste Tribunal, através da construção de um modelo de 
gestão que alia o plano estratégico à gestão sustentável, que inclui todos os valores estraté-
gicos institucionais2: ética, transparência, respeito, comprometimento, duração razoável do 
processo, responsabilidade socioambiental, justiça social, inovação, acessibilidade.

Com este olhar para novos paradigmas de gestão pública, a CRS também conduz sua ativi-
dade de acordo com os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável da Organização das Nações 
Unidas (ONU), iniciativa por meio da qual as organizações se comprometem voluntariamente a 
cumprir 17 metas relacionadas a Direitos Humanos, Meio Ambiente e Transparência.

Desta forma, no TRT-PR, a proposição de ações sustentáveis ocorre no âmbito da CRS e a 
execução, controle e monitoramento destas ações e de seus resultados são competências da 
Seção de Responsabilidade Socioeconômica e Ambiental (SRSA), unidade vinculada adminis-
trativamente à Secretaria Geral da Presidência e composta por duas unidades3:

1. Setor de Gestão Ambiental (SGA); e

2. Setor de Gestão Humana e Social (SGHS).

A SRSA também apoia a execução das atividades previstas no Plano Anual de Atividades 
da Comissão Permanente de Acessibilidade4  e do Programa de Combate ao Trabalho Infantil 
e Aprendizagem Regional (PCTIR)5. Desde o início de sua atuação, a CRS também conta com 

Introdução

1 A atual composição da Comissão de Responsabilidade Socioambiental encontra-se na Resolução Administrativa 
172/2015.
2 O Plano Estratégico Institucional do TRT-PR, para o horizonte de planejamento de 2016-2020, encontra-se definido 
pelas Resoluções Administrativas 011/2015 e 061/2015.
3 Estrutura organizacional prevista no Regulamento Geral do TRT-PR (RA 135/2012) e Ato 043/2010.
4 A atual composição da Comissão Permanente de Acessibilidade encontra-se na Resolução Administrativa 172/2015.
5 O apoio da SRSA às atividades do Programa de Combate ao Trabalho Infantil e Aprendizagem Regional ocorre por 
meio do DES SGP 647/2016.
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o profícuo apoio de agentes multiplicadores socioambientais que são servidores, voluntários, 
de unidades judiciárias e administrativas do interior e da capital do Paraná, colaboradores na 
promoção de ações sustentáveis.

Desde setembro de 2012, o TRT-PR é integrante da Rede A3P – Agenda Ambiental da 
Administração Pública, do Ministério do Meio Ambiente, recebendo indicação como fina-
lista aos IV e V Prêmio Melhores Práticas Sustentáveis, tendo sido agraciado com menção 
honrosa pelo projeto Pare e Pense. Atualmente, o TRT-PR é detentor do Selo Verde, que 
certifica a adesão à Rede A3P.

E como a sustentabilidade não é um fim a ser alcançado, mas um contínuo caminho a ser 
seguido, as ações de responsabilidade socioambiental ora desenvolvidas no TRT-PR merecem e 
necessitam ser renovadas contínua e progressivamente. É o que se busca com a edição do 
Plano de Logística Sustentável, aprovado por meio do DES SGP 624/2016, de 29/06/2016. 
Neste desiderato, relatamos a seguir os resultados do desempenho dos indicadores de 
sustentabilidade constantes deste PLS, obtidos no primeiro ciclo de análise, ano-base 2016.



Objetivos
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O Plano de Gestão de Logística Sustentável do Tribunal Regional do Trabalho da 9ª Região 
(PLS-TRT9) busca consolidar, organizar, aprimorar e sistematizar as boas práticas sustentáveis 
já em andamento no TRT-PR e fornecer diretrizes para realização de novas ações. Tem como 
principais objetivos:

a) difundir e promover a prática da otimização e boa gestão do consumo de materiais e 
insumos no âmbito do TRT-PR;

b) promover a sustentabilidade ambiental, econômica e social no âmbito do TRT-PR;

c) revisar e aprimorar os processos de compras e contratações, com vistas ao desenvol-
vimento de especificações para aquisição de bens, serviços e projetos pautados por critérios 
de sustentabilidade ambiental;

d) qualificar as instalações e as edificações para melhor utilização e aproveitamento dos 
recursos naturais;

e) estabelecer parcerias, visando a promoção de ações socioambientais e pró-cidadania; e

f) promover a qualidade de vida no ambiente do trabalho.

Objetivos



    Implementação
e avaliação do PLS
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Cabe à Subcomissão Gestora do PLS/TRT-PR, constituída pela Portaria nº 46/2016 a ela-
boração do plano de logística sustentável, o monitoramento de seu cumprimento, a avaliação 
contínua de seus resultados e a revisão periódica de seu conteúdo. No TRT-PR, o plano de 
logística sustentável deverá ser avaliado e revisado, bianualmente, e submetido à apreciação 
a cada nova Administração do TRT-PR, com horizonte de planejamento até 2020, coincidin-
do com o planejamento estratégico deste Tribunal. O Despacho SGP 624/2016 autorizou a 
divulgação do PLS/TRT-PR no respectivo sítio eletrônico.

Cumpre ressaltar que, em outubro de 2016, representantes de 11 órgãos públicos estiveram 
reunidos no TRT-PR para intercâmbio de ideias e cooperação quanto à implantação do Plano 
de Logística Sustentável (PLS), instituído pelo Decreto 7.746/2012 e pela Resolução 201/2016, 
do Conselho Nacional de Justiça (CNJ). Os objetivos dos Planos de Logística Sustentável visam 
a criar ferramentas para planejamento e gestão do processo de fluxo de materiais, serviços e 
informações, sempre considerando a proteção ambiental, a justiça social e o desenvolvimento 
econômico equilibrado na administração pública. O encontro integrou o calendário de reu-
niões mensais dos grupos de apoio do Fórum Governamental de Responsabilidade Social – 
Núcleo do Paraná, iniciativa que pretende auxiliar no processo de divulgação e efetivação dos 
critérios socioambientais em práticas cotidianas de entidades públicas.

Diversas instituições participaram do encontro, servidores do Tribunal de Contas da União, 
Tribunal Regional Eleitoral, Ministério Público da União, Ministério Público do Estado do Para-
ná, Centro Integrado de Defesa Aérea e Controle de Tráfego Aéreo (CINDACTA), Universidade 
Federal do Paraná, Prefeitura de Curitiba, Departamento Nacional de Infraestrutura de Trans-
portes (Dnit), Banco Central do Brasil, Instituto Federal do Paraná (IFPR) e Escola de Adminis-
tração Fazendária (ESAF). Na oportunidade, servidores da SRSA puderam apresentar o PLS 
do TRT-PR, assim como boas práticas socioambientais, incluindo o Plano de Gerenciamento 
de Resíduos Sólidos, especialmente a destinação final adequada de óleo vegetal usado, lixo 
tóxico e lixo eletrônico, todos de origem residencial, mediante disponibilização de pontos 
para coleta desses materiais, com a posterior destinação final adequada, conforme o caso. 
Também foi possível apresentar aos participantes do encontro os indicadores para avaliação 
do desempenho socioambiental e econômico do PLS/TRT-PR, em especial as ações em prol 
da racionalização e consumo consciente, aquisição de materiais e à contratação de serviços, 
gestão do consumo de energia elétrica, água, combustível e telefonia.

  Implementação e
avaliação do PLS
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O presente Plano de Logística Sustentável está estruturado em 13 eixos de atuação que 
abordam desde o consumo de materiais até a construção de imóveis. Para determinados 
eixos são propostos indicadores que visam aferir os resultados alcançados, anualmente, até 
2020, quando se encerra o horizonte de execução do Planejamento Estratégico do TRT-PR. 
Anualmente, os dados serão auferidos e a subcomissão gestora analisará os resultados de 
modo a estabelecer metas futuras. São os seguintes eixos de atuação:

1. Gestão de Resíduos Sólidos;

2. Gestão de Materiais de Consumo;

3. Eficiência Energética;

4. Eficiência no Consumo de Água;

5. Gestão de Contratos de Aquisição de Equipamentos de Informática;

6. Custos com impressão de documentos e equipamentos de impressão instalados;

7. Gestão de Contratos de Terceirização;

8. Capacitação e Educação Socioambiental;

9. Qualidade de Vida no Trabalho;

10. Gestão de Contratos de Projetos de Engenharia;

11. Gestão de Outros Materiais/Telefonia;

12. Gestão de Outros Materiais/Combustível;

13. Critérios sustentáveis para compra, distribuição, manutenção, reaproveitamento e 
desfazimento de materiais de consumo.

A seguir, são apresentados os resultados para cada eixo de atuação deste PLS. Merece ser 
destacado que os resultados foram alcançados considerando o empenho de todo o corpo 
funcional e com ações de sensibilização e de educação ambiental, além do profícuo apoio da 
administração do TRT-PR.

Resultados
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Por meio da Portaria JP 98/2015 foi constituída Comissão de Inventário para levantamento 
patrimonial de 2015.

  Inventário
de Materiais
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Analisado o primeiro período de implantação deste PLS, sugere-se revisão da matriz de 
controle de indicadores de cada um dos 13 eixos de atuação, de modo a padronizar com o 
modelo adotado no Plano Estratégico Institucional do TRT-PR e com o modelo do Conselho 
Nacional de Justiça. Também sugere-se adoção de avaliação anual e mensuração mensal nos 
casos em que este tipo de análise seja aplicável e dar transparência na divulgação dos resultados 
alcançados por meio de uma plataforma digital a ser desenvolvida no âmbito do TRT-PR e 
adoção de linha base de análise para o ano de 2016, ano em que este plano foi aprovado. Todas 
estas sugestões serão analisadas pela Subcomissão Gestora do PLS/TRT-PR e submetidas à 
aprovação pela administração deste Tribunal para implantação imediata.

 Considerações finais


